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PARECER Nº 813, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1084, de 2023
Por meio da Mensagem A-nº 91/23, o Senhor Vice Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado, encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 1084/2023, que ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, com a finalidade de constituir o Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil - COSUD.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura foi alvo de 2 (duas) emendas.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às comissões em epígrafe, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, passamos a analisar a propositura.
I - DO PROJETO
O presente projeto de lei ratifica, nos termos da Lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e demais normas específicas aplicáveis, o protocolo de Intenções firmado entre os Estados de Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, para criação de consórcio público, sob a forma de associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com personalidade jurídica de direito público, denominado Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil - COSUD, que atuará por prazo indeterminado.
O COSUD buscará consolidar a atuação conjunta e cooperativa dos estados que compõem essas regiões, e que abrigam mais da metade da população brasileira, no enfrentamento de problemas comuns e no compartilhamento de experiências e soluções para melhor atendimento dos cidadãos, além de fomentar políticas de geração de emprego e renda.
Conforme informações contidas na Exposição de Motivos que acompanha o projeto, o consórcio pretende atuar de maneira coordenada na defesa dos interesses regionais frente ao Governo Federal e ao Congresso Nacional, com vistas à preservação da autonomia dos estados e municípios, do federalismo, da estabilidade política e da garantia de cumprimento da Lei e da Constituição.
O protocolo de intenções, que acompanha a propositura como anexo, estabelece as normas aplicáveis aos estados consorciados, tais como as finalidades, atribuições e órgãos do consórcio e respectivas competências, bem como a criação de 1 (um) emprego público de Secretário Executivo, e de 9 (nove) empregos públicos de Assessor, com remuneração de R$ 19.500,00 e R$ 15.500,00, respectivamente, de livre admissão e demissão. Referidos empregos serão de exercício exclusivo no COSUD, e poderão ser ocupados por servidores e empregados públicos cedidos pelos entes consorciados, ou por agentes exclusivamente comissionados.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, na forma do que dispõe o artigo 241 da Constituição Federal e a Lei Federal nº 11.107/2005, sendo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, itens ‘1’ e ‘2’ da Constituição Estadual.
Cabe mencionar que o consórcio público é constituído por contrato de consórcio, cuja celebração depende de ratificação, mediante lei, de um protocolo de intenções entre as entidades federativas, de acordo com o artigo 5º da Lei Federal nº 11.107/2005.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, de modo a otimizar o enfrentamento de problemas comuns dos estados consorciados, o que deverá gerar amplos benefícios para a população, merecendo ser aprovado por esta Casa.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.
Desta maneira, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, bem como quanto ao mérito.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 2 (duas) duas emendas.
Ambas as propostas pretendem modificar as cláusulas que compõem o protocolo de intenções, que acompanha o projeto como anexo.

Apesar do elevado mérito contido nas propostas, não é possível o seu acolhimento, pois o referido protocolo de intenções se trata de um documento já firmado entre os Governadores dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, cabendo tão somente a sua ratificação, mediante lei, nos termos do artigo 5º da Lei nº 11.107/2005.
Referida lei admite, ainda, a ratificação do protocolo de intenções com reservas, implicando consorciamento parcial ou condicional, nos termos do § 2º do artigo 5º, porém, a modificação de cláusulas por meio de lei estadual seria medida violadora de ato jurídico perfeito, incabível do ponto de vista jurídico, pois, na forma do que dispõe o inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal, a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
Pelas razões expostas, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 1 e 2.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 1084/2023, e contrário às emendas de nº 1 e 2.
Marta Costa - Relatora
Aprovado como parecer o voto: Favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 e 2.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 16/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Com a Relatora

Dr. Jorge do Carmo
Com o voto em separado do PT

Reis
Com o voto em separado do PT

Rômulo Fernandes
Com o voto em separado do PT

Mauro Bragato
Com a Relatora

Marta Costa
Com a Relatora

Delegado Olim
Com a Relatora

Solange Freitas
Com a Relatora

Fabiana Barroso
Com a Relatora

Tomé Abduch
Com a Relatora

Luiz Claudio Marcolino
Com o voto em separado do PT

Professora Bebel
Com o voto em separado do PT

Gilmaci Santos
Com a Relatora

Solange Freitas
Com a Relatora

Itamar Borges
Com a Relatora

Helinho Zanatta

Com a Relatora

Delegado Olim
Com a Relatora

Carlos Cezar
Com a Relatora

Fabiana Barroso
Com a Relatora

Ediane Maria
Com o voto em separado do PSOL

Fabiana Barroso
Com a Relatora

Enio Tatto
Com o voto em separado do PT

Luiz Claudio Marcolino
Com o voto em separado do PT

Gilmaci Santos
Com a Relatora

Itamar Borges
Com a Relatora

Ricardo França
Com a Relatora

Solange Freitas
Com a Relatora

Carlos Cezar
Com a Relatora
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